PARECER Nº 1553, DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 13, DE 2011

O Projeto de Decreto Legislativo n.º 13, de 2011, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, acompanhou a decisão do E. Tribunal de Contas que julgou regulares as Contas apresentadas pelo Senhor Governador do Estado, referentes ao exercício econômico- financeiro de 2010.

Por força do despacho de fls. 2280, embasado no artigo 236, § 5º, primeira parte, do Regimento Interno desta Casa, fomos designados pela Comissão de Fiscalização e Controle para examinar a matéria.

Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, exarar parecer sob os aspectos que cumpre a este órgão técnico examinar, atendendo ao disposto no artigo 31, § 15, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que, atendendo ao disposto no artigo 47, inciso IX, da Constituição Estadual, o Poder Executivo encaminhou a esta Casa o Balanço Geral do Estado, elaborado em consonância com as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2010. 

Concomitantemente, o Tribunal de Contas do Estado recebeu a mesma documentação. Após sua análise, o Tribunal de Contas encaminhou, por meio do Ofício GP n.º  904/2011, para os fins contidos no artigo 20, inciso VI, da Constituição Estadual Paulista, o processo TC-001693/026/10, que cuida das contas relativas ao exercício de 2010, as quais foram apreciadas em 29/6/2011, pelo Tribunal Pleno. O respectivo Parecer Prévio, favorável à aprovação da matéria em exame, encontra-se juntado aos autos.

Consta dos autos o Balanço Geral do Estado, o qual veio acompanhado do relatório do Secretário da Fazenda abordando aspectos relevantes da gestão orçamentária e financeira do Estado e do Relatório de Acompanhamento dos Programas aprovados no Plano Plurianual 2008/2011 compreendendo as demonstrações financeiras da Administração Direta, da Administração Indireta, que compreende também as empresas dependentes: o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A - IPT, a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A - EMPLASA, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e a Companhia Paulista de Eventos e Turismo − CPETUR, esta última a partir deste exercício, envolvendo tanto os recursos próprios quanto os provenientes do Tesouro do Estado, e o Balanço Geral - Demonstrações Consolidadas.

No que tange ao objeto que cabe a esta Comissão examinar, verificamos que, dentre as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas em sua auditoria, há uma questão formal a ser reparada no Balanço Patrimonial: a adequação das demonstrações contábeis dos recursos vinculados, para que os saldos financeiros  sejam apresentados de maneira individualizada. Dessa forma, o Executivo não atende ao disposto no artigo 50, I, da Lei Complementar n.º 101, de 2000:

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

--------------------------------

---------------------------

Solicita ainda, que a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional acompanhe as informações financeiras referentes aos investimentos realizados por empresas não dependentes. Ora, são recursos públicos cuja aplicação merece ser fiscalizada. Dessa maneira, a recomendação é no sentido de que seja dada a devida transparência aos recursos do Tesouro destinados a empresas não dependentes.

 Segundo Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas, o Balanço Orçamentário Consolidado apresentou um superávit de R$ 2.317.005 mil (1,73%)  na execução orçamentária, que por sua vez, absorveu  um déficit da Administração Indireta da ordem de R$ 28.151.443 mil. Destacando que houve uma economia orçamentária de R$ 7.875.362 mil. 

 Dessa maneira, a posição econômica do Estado no exercício, com relação à Administração Direta e a Indireta, atingiu um superávit de R$ 8,4 bilhões, demonstrando uma evolução que evidencia uma boa gestão dos recursos públicos, com franca recuperação econômica de nosso Estado.

A posição financeira da Administração Direta e Indireta teve um superávit de 271,84%, se comparada com o exercício anterior.

Foram abertos créditos adicionais que atingiram o valor de R$14.661.276 mil, chegando a 10,44% (abaixo, portanto, do limite de 17% constante da Lei n.º 13.916, de 2009). 

A despesa total com pessoal foi de 39,4%, ou seja, inferior ao limite fixado pelo artigo 19, II, da LRF (47,32% da Receita Corrente Líquida - RCL). Este percentual foi apurado pela Contadoria Geral do Estado, que não considerou as despesas com indenizações por demissões e incentivos à demissão voluntária,  as decorrentes de decisão judicial,  as de exercícios anteriores e  as  de inativos com recursos vinculados, além de terem sido excluídos os valores da compensação previdenciária.

Com relação às despesas com pessoal, devemos esclarecer que o Poder Executivo gastou com pessoal 39,40%, enquanto que o Poder Legislativo 0,91%, o Poder Judiciário 4,21% e o Ministério Público atingiu 1,01%, totalizando 45,54%  a despesa com pessoal.

A Administração estadual consumiu com Propaganda e Publicidade, no período, o montante de R$ 262.203 mil, ocorrendo uma redução em relação ao ano anterior, com uma variação negativa de 15,71%. Destacamos que os gastos com publicidade legal corresponderam a R$ 4.430 mil, ou 1,66% do total.

Na Educação o Poder Executivo aplicou a importância de R$ 23,9 bilhões, que equivale a um percentual de 30,15%, cumprindo, assim, a determinação constitucional prevista no artigo 255 da Carta Paulista, e superando o percentual mínimo e obrigatório com sua manutenção.

 No que se refere aos gastos com Saúde, o Estado aplicou 12,38% das receitas especificadas pela Emenda Constitucional 29.

O resultado primário representou um indicador de solvência fiscal do setor público. A Auditoria do Tribunal de Contas salientou que a meta fixada para 2010 foi inferior em 13% à do exercício de 2009, contudo, os resultados obtidos em 2010 foram 96,5% superiores a 2009.

O Tribunal constatou também um superávit primário, que possibilitou a cobertura integral das despesas primárias, além de assegurar recursos para o pagamento do serviço da dívida, que por sua vez, produziu uma redução da relação da Dívida Consolidada Líquida (DCL)/ Receita Corrente Líquida(RCL).

A Auditoria daquela Corte verificou, ainda, um aumento da dívida consolidada (DC), que apesar do pagamento dos compromissos com a União e com credores, atingiu R$ 187,4 bilhões, representando um crescimento de 15,67% sobre o ano anterior.

Por fim, concordamos com as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas, que transcrevemos:

1ª - Dar cumprimento fiel ao artigo 4º, I, b, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, quanto à previsão na LDO de “critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31”;

2ª - Identificar na Lei Orçamentária Anual, sob a forma específica de Atividade ou Projeto, as dotações que se destinem a satisfazer proposta popular feita por ocasião de audiência pública a que o projeto de lei orçamentária anual for submetido, nos termos do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000), na forma estabelecida pelo artigo 12 da LDO;

3ª - Promover medidas administrativas com o fim de aumentar a recuperação de créditos inscritos na Dívida Ativa, avaliando a razoabilidade de evidenciar nas demonstrações contábeis os valores considerados de recebimento improvável ou inviável, mediante seleção criteriosa;

4ª - Dar eficácia ao disposto no artigo 50, I, combinado com o artigo 8º, parágrafo único, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, identificando na rubrica própria (Ativo Financeiro) do Balanço Patrimonial os saldos financeiros dos recursos vinculados;

5ª - Cuidar para que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, sobretudo os despendidos por meio de convênios celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e o Estado, sejam efetivamente aplicados dentro do exercício, segundo o cronograma físico-financeiro das obras e serviços;

6ª - Encaminhar regularmente ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.689, de 1993 e artigo 12, II, das Instruções nº 1, de 2007, editadas por esta Corte, a ata da audiência pública realizada a cada trimestre na Assembleia Legislativa, com intuito de debater o financiamento da Saúde;

7ª - Indicar, na Lei Orçamentária Anual, metas físicas para os programas de governo; 

8ª - Quantificar financeiramente as metas governamentais nos instrumentos orçamentários;

9ª - Encaminhar ao Tribunal de Contas, tão logo aprovada a Lei Orçamentária Anual, anexo onde se indiquem as entidades autorizadas a receber transferências financeiras do Estado;

10ª - Cumprir o artigo 169, § 1º, II, da Constituição Federal e o artigo 15 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, nos termos de recomendações contidas à margem do Parecer emitido por este

Tribunal sobre as contas de 2007;

11ª - Inserir na LDO critérios para repasses a entidades da Administração Indireta, atendendo ao artigo 4º, I, “f”, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

12ª - Aprimorar o plano plurianual, incrementando-o com informações mais detalhadas, a exemplo do que ocorre com o PPA do governo federal;

13ª - Manter junto à Secretaria de Planejamento banco de dados com informações atualizadas das dotações orçamentárias das empresas não dependentes;

14ª - Acompanhar com especial atenção os gastos com pagamento de serviços de terceiros, pessoa física, tendo em vista seu crescimento;

15ª - Promover, por meio da Secretaria da Saúde, a compatibilização dos dados do plano estadual da saúde com os planos municipais, o plano operativo anual e os demais instrumentos de planejamento;

16ª - Dar atenção aos gastos com saúde, notadamente aqueles relativos ao Programa Viva Leite executado na Grande São Paulo e às ações em que ocorreram questionamento e parcial glosa;

17ª - Aprimorar o relatório de atividades anualmente publicado pelo governo, para permitir ao leitor a compreensão, em cada ação, dos dados acerca da necessidade de atendimento, da estimativa possível, da execução e dos custos, estes não só da ação global, mas também das unidades escolhidas como indicadores;

18ª - Consignar diretamente no orçamento da FDE os valores empenhados e liquidados pela Secretaria da Educação (artigo 7º da Portaria STN nº 163/2001), devendo os empenhos emitidos identificar o nome dos respectivos credores (artigo 61 da Lei 4.320/64); e

19ª - Cumprir o disposto no artigo 16 da Instrução Estadual nº 1/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade semestral de envio a esta Corte de Contas do “Cadastro Eletrônico de Obras em Execução”.

Gostaríamos de lembrar que a eficiência e a efetividade dos gastos públicos são fundamentais para que se possa fazer frente às crescentes necessidades de nossa população. A boa gestão econômico-financeira de nosso Estado é importante, mas não suficiente, para os desafios que se apresentam.

Ante todo o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 13, de 2011, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, com as recomendações apresentadas neste parecer.

a) Célia Leão - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora.
Sala das Comissões, em 1-11-2011.

a) Geraldo Vinholi – Presidente

Jorge Caruso (com o relator) – Rodrigo Moraes (com o relatório) – Roberto Morais (com relator) – Dilmo dos Santos (com relator) – Carlão Pignatari (com relator) – Luiz Moura (em separado) – Célia Leão (com relator) – Geraldo Vinholi (com o relator)

VOTO EM SEPARADO
O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2010. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo TC - 01693/026/10. 

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro Renato Martins Costa. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2010. 

Em seu parecer, no entanto, a auditoria do TCE/SP e o eminente relator apontam diversos problemas.

A auditoria do TCE apontou 82 irregularidades em diferentes áreas: Educação, Saúde, Esportes, Economia e Planejamento, entre outras.

“Execução Orçamentária e Financeira: 

1ª – Dar cumprimento fiel ao artigo 4º, I, b, da Lei Complementar federal n. 101, de 2000, quanto à previsão na LDO de “critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31”; 

2ª – Identificar na Lei Orçamentária Anual, sob a forma específica de Atividade ou Projeto, as dotações que se destinem a satisfazer proposta popular feita por ocasião de audiência pública a que o projeto de lei orçamentária anual for submetido, nos termos do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000), na forma estabelecida pelo artigo 12 da LDO; 

3ª – Promover medidas administrativas com o fim de aumentar a recuperação de créditos inscritos na Dívida Ativa; 

4ª – Dar eficácia ao disposto no artigo 50, I, combinado com o artigo 8º, parágrafo único, ambos da Lei Complementar federal n. 101, de 2000, identificando na rubrica própria (Ativo Financeiro) do Balanço Patrimonial os saldos financeiros dos recursos vinculados; 

5ª – Cuidar para que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, sobretudo os despendidos por meio de convênios celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Estado, sejam efetivamente aplicados dentro do exercício, segundo o cronograma físico-financeiro das obras e serviços; 

6ª – Encaminhar regularmente ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 12 da Lei federal n. 8.689, de 1993, e o artigo 12, II, das Instruções n. 1, de 2007, a ata da audiência pública realizada a cada trimestre na Assembléia Legislativa com intuito de debater o financiamento da Saúde; 

7ª – Indicar, na Lei Orçamentária Anual, metas físicas para os programas de governo; 

8ª – Quantificar financeiramente as metas governamentais nos instrumentos orçamentários; 

9ª – Divulgar no sistema eletrônico de acompanhamento operacional os programas desenvolvidos por empresas não dependentes do Tesouro; 

10 – Encaminhar ao Tribunal de Contas, tão logo aprovada a Lei Orçamentária Anual, anexo onde se indiquem as entidades autorizadas a receber transferências financeiras do Estado; 

11 – Cumprir o artigo 169, § 1º, II da Constituição Federal e o artigo 15 da Lei Federal n. 4.320, de 1964, nos termos de recomendações contidas à margem do Parecer emitido por este Tribunal sobre as contas de 2007;

12 - Que a LDO contenha os critérios para repasses a entidades da Administração Indireta, atendendo ao artigo 4º, I, “F” da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

13 - Que o plano plurianual seja aprimorado, com informações mais detalhadas, a exemplo do que contém o PPA do governo federal; 

14 - Que a Secretaria de Planejamento mantenha banco de dados com informações atualizadas das dotações orçamentárias das empresas não dependentes; 

15 - Que seja dada atenção aos gastos com pagamento de serviços de terceiros, pessoa física, tendo em vista seu crescimento; 

16 - Que a Secretaria da Saúde promova a compatibilização dos dados do plano estadual da saúde com os planos municipais e o plano operativo anual e demais instrumentos de planejamento; 

17 - Que seja dada atenção aos gastos com saúde, notadamente nos relativos ao Programa Viva Leite executado na Grande São Paulo, e nas ações em que ocorreram questionamento e parcial glosa; 

18 - Que o relatório de atividades, anualmente publicado pelo governo, seja aprimorado, no sentido de permitir ao leitor a compreensão, em cada ação, dos dados de necessidade de atendimento, da estimativa possível, da execução, e dos custos, estes, não da ação global, mas, sim, das unidades escolhidas como indicadores; 

19 - O Estado deve avaliar, com relação à Dívida Ativa, a razoabilidade de evidenciar nas demonstrações contábeis os valores considerados de recebimento improvável ou inviável, mediante seleção criteriosa; 

20 – Os valores empenhados e liquidados pela Secretaria da Educação à Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE devem ser consignados diretamente no orçamento da fundação (artigo 7º da Portaria STN nº 163/2001) e os empenhos de suas despesas devem ser emitidos em nome dos respectivos credores (artigo 61 da Lei 4.320/64); 

21 - O Executivo deve cumprir o disposto no artigo 16 das Instruções Estaduais nº 1/08 que dispõe sobre a obrigatoriedade semestral de envio a esta Corte de Contas do “Cadastro Eletrônico de Obras em Execução”.

Recomendações das Auditorias Operacionais:

Investimentos na Saúde:

22 - Efetuar investimentos em saúde com base no Plano Diretor de Investimento construído, pactuado e aprovado pela Comissão Inter-gestores Bipartite (CIB) e Conselho Estadual de Saúde(CES), ou na ausência deste instrumento, com aprovação dessas instâncias; 

23 - Exigir de forma detalhada a composição do BDI (LDI), independentemente da modalidade de licitação e obra/serviço de engenharia, para viabilizar a desqualificação de BDI com tributos de natureza direta e personalística (IRPJ e CSLL) ou itens passíveis de inclusão em planilha de custo direto; 

24 - Proceder à reserva de recursos e ao empenho à conta das respectivas dotações e destinadas ao pagamento dos contratos anteriormente firmados correspondente ao seu custo total ou, se plurianual, à fração relativa ao exercício em curso; 

25 - Aprimorar a elaboração de Projeto Básico, de molde a mitigar aditamentos acima do admitido pelo CONFEA (15% para mais ou menos) e, principalmente, do permissivo legal (50% para acréscimos ou 25% para supressão); 

26 - Deixar de efetuar pagamentos antecipados, ou seja, sem respaldo contratual. 

Para a Secretaria de Estado da Saúde, tendo em vista o objetivo principal do programa Dose Certa, de garantir o tratamento eficaz das patologias mais freqüentes e expandir o acesso ao atendimento das necessidades individuais e coletivas da população de baixa renda, a fim de evitar desabastecimento, propomos as seguintes recomendações:

27 - Estabelecer procedimentos para que os medicamentos entregues nas Unidades de Saúde dos municípios tenham seus estoques controlados com identificação de beneficiários e retenção de cópias de receita médica nas respectivas unidades, o que possibilitará a identificação do público alvo, bem como as condições em que os medicamentos são recebidos pela população; 

28 - Promover a obrigatoriedade de manutenção de farmacêuticos em todos os pontos de distribuição de medicamentos do programa Dose Certa; 

29 - Observar o cumprimento das portarias da ANVISA quanto à armazenagem de medicamentos e as normas contidas no Manual de Boas Práticas: Transporte, Armazenagem e Distribuição de Medicamentos. 

Para a Fundação para o Remédio Popular - FURP: 

30 - Efetuar o registro da totalidade das compras da FURP no sistema SIAFÍSICO. Apesar de não estar obrigada legalmente ao registro de suas compras no sistema SIAFÍSICO, pois o decreto 42.921 de 11 de março de 1998 que instituiu referido sistema obrigou somente a administração direta do Estado, observamos que sistematicamente a administração indireta também vem adotando estes registros e a completude deles implica em transparência governamental. Assim a nosso ver o devido registro constitui boa prática administrativa a ser operacionalmente implementada; 

31 - Manter sistema atualizado de apuração de custos durante a implantação de novos sistemas; 

32 - Para cumprimento da diretriz do Governo do Estado de São Paulo na área da saúde, constante no PPA 2008-2011, que é a economicidade, observar este princípio quando necessária a terceirização da produção de medicamentos; 

33 - Em relação à falta de medicamentos destinados ao programa governamental Dose Certa, propomos recomendação para que a FURP, como produtora e distribuidora, comunique os atrasos na produção com a devida antecedência a fim de que os municípios possam evitar desabastecimento; 

34 - Cumprir o procedimento legalmente previsto para remanejamento de despesas orçamentárias. 

Para a Secretaria de Estado da Saúde, recomendação AME: 

35 - Providenciar a elaboração dos Planos Operativo Anual (POA) e Diretor de Investimento (PDI), cuidando para que as peças orçamentárias se harmonizem às disposições expressas nestas peças de planejamento específicas da área da saúde; 

36 - Instituir, no Plano Plurianual, indicadores que permitam acompanhar e avaliar efetivamente as ações relacionadas à implantação e a operacionalização dos estabelecimentos da rede AME, conferindo maior publicidade e transparência ao conjunto das realizações governamentais no setor; 

37 - Demonstrar, por meio de estudos tecnicamente fundamentados, a conveniência da instalação dos Ambulatórios Médicos Especializados nas regiões que efetivamente os receberam, tendo em vista a obrigatoriedade de promover a igualdade de acesso aos serviços de saúde do SUS em todo o território do Estado; 

38 - Apresentar, nos estudos que subsidiaram a configuração dos estabelecimentos, a análise crítica das informações coletadas, de modo a evidenciar os nexos entre estas últimas e o conjunto de serviços enfim disponibilizados à população; 

39 - Observar, na definição da área de abrangência dos Ambulatórios, as configurações das respectivas Regiões de Saúde, cuidando para que o funcionamento destes estabelecimentos não importe em desequilíbrios dos ajustes materializados no Plano Diretor de Regionalização; 

40 - Dotar os Ambulatórios dos equipamentos e dos recursos humanos necessários para que o resultado de todos os procedimentos de diagnóstico oferecidos seja emitido no menor intervalo de tempo possível, de forma a imprimir maior celeridade no tratamento e/ou encaminhamento de seus pacientes; 

41 - Ampliar a capacidade de atendimento de parte dos procedimentos de diagnóstico e das consultas médicas oferecidas pelos Ambulatórios analisados, pois a oferta instalada, até o momento, não permitiu a eliminação das grandes filas de espera que se observam nessas regiões; 

42 - Identificar, explicitamente, os responsáveis pela elaboração dos relatórios de acompanhamento dos contratos de gestão dos Ambulatórios, submetendo-os à análise e à aprovação de integrantes do Conselho Estadual de Saúde, os quais exercitam o controle social das ações governamentais; 

43 - Instituir protocolos de regulação para todos os procedimentos oferecidos pelos Ambulatórios Médicos Especializados, de sorte a conferir maior uniformidade e racionalidade aos fluxos assistenciais correspondentes; 

44 - Instituir a obrigatoriedade da remessa regular, pelos Ambulatórios, dos relatórios de atendimentos às UBS responsáveis pelo encaminhamento dos pacientes, para que estas possam acompanhá-los mesmo quando submetidos aos cuidados de outros estabelecimentos de saúde, e para que dispensem os cuidados necessários à continuidade dos tratamentos prescritos nos AME; 

45 - Adotar providências para que a quantidade de vagas disponibilizadas em bolsão seja diminuída de maneira expressiva, cuidando para que a maior parte possível das oportunidades de atendimento seja submetida à ação regulatória do sistema. Para a consecução desta finalidade, convém que os municípios atendidos participem mais ativamente do processo de atribuição das cotas mensais de atendimento disponibilizadas pelos Ambulatórios.

Recomendações às OCIP´s na educação:

46 - Que se estabeleça parceria entre a Secretaria de Estado da Educação e as ONGs participantes do programa governamental de Educação de Jovens e Adultos a fim de identificar os alunos egressos do EJA que realizaram os testes de escolaridade, bem como o desempenho alcançado pelos mesmos; 

47 - Que sejam elaborados procedimentos que levem à participação dos monitores nos cursos de capacitação; 

48 - Adoção de diários de classe pela entidade Alfasol da forma como são usados pelas demais instituições para maior controle do programa governamental. 

49 - Realização de avaliações periódicas dos alunos pela entidade Alfasol, para acompanhamento de desempenho, a fim de possibilitar a adequação do conteúdo ministrado; 

50 - Estabelecer lista de materiais nos planos de trabalho dos convênios, identificando previamente as necessidades dos núcleos de Educação de Jovens e Adultos; 

51 - Promover a supervisão por parte da Secretaria da Educação nos núcleos de Educação de Jovens e Adultos para melhor desempenho do programa governamental; 

52 - Inserir nas cláusulas dos convênios firmados a obrigatoriedade de identificação, através de placas, dos locais onde funcionam os núcleos a fim de dar publicidade, visando maior alcance do público alvo;

53 - Estabelecer requisitos mínimos para as instalações físicas dos núcleos de Educação de Jovens e Adultos; 

54 - Revisar os cadastros de Alunos do Sistema GDAE - Gestão Dinâmica de Administração GDAE e padronizar a forma de atualização de dados por parte das entidades participantes do programa governamental;

Para a Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Turismo (atual Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude), recomenda-se o que segue: 

55 - Estabelecer, no PPA, metas quantitativas efetivamente exequíveis, tendo em vista o montante de recursos reservados para a implementação do programa Fazendo a Diferença, do qual o Esporte Social é parte; 

56 - Uma vez definidos os critérios que orientam a distribuição dos recursos da Ação, a Secretaria encontra-se vinculada à sua observância, devendo envidar esforços para concretizá-la. A celebração de parcerias com entidades e prefeituras que não satisfazem os requisitos previamente estabelecidos não deve ocorrer senão sob circunstâncias excepcionais, mediante a exposição detalhada dos motivos que a justificaram; 

57 - Além da estrita observância dos critérios de distribuição dos recursos, a Pasta deve providenciar inspeções in loco em todas as localidades onde se pretende instalar núcleos do Esporte Social, de modo a averiguar duas circunstâncias fundamentais à satisfação dos objetivos da Ação: 1) as características socioeconômicas das comunidades beneficiadas; 2) e a adequação dos espaços físicos reservados à realização das atividades esportivas e educacionais; 

58 - Condicionar a celebração dos convênios à apresentação, pelas entidades e prefeituras interessadas, de planos de trabalho minuciosamente elaborados, os quais devem conter, além de informações relativas à aquisição dos insumos necessários e da grade horária das aulas, a exposição fundamentada das atividades propostas (inclusive das atividades transversais), dos métodos de trabalhos adotados, das concepções pedagógicas subjacentes, dos objetivos parciais e globais perseguidos e das formas de acompanhamento e avaliação dos resultados planejados. Para tanto, à Pasta compete prover seu quadro funcional de técnicos habilitados a avaliar a adequação dos planos de trabalho propostos à luz dos objetivos que inspiraram a criação do Esporte Social. Além disso, tais profissionais devem, ainda, proporcionar assistência às conveniadas durante o processo de elaboração e de implantação dos projetos; 

59 - Instituir indicadores que permitam avaliar os resultados alcançados por meio do Esporte Social. Além dos relatórios elaborados mensalmente pelas conveniadas, podem ser objeto de acompanhamento a frequência e o desempenho escolar dos beneficiários. Além disso, podem ser encaminhados questionários aos pais e/ou responsáveis destes últimos para avaliação de alterações comportamentais, que evidenciem a elevação da auto-estima, o desenvolvimento de atitudes relacionadas à cidadania, entre outros aspectos;

60 - Exigir que os relatórios de atividades retratem de maneira minuciosa o conjunto das atividades desenvolvidas nos núcleos do Esporte Social, indicando os métodos de trabalho e os objetivos que as subsidiaram, além de formularem considerações sobre os resultados obtidos em cada uma das aulas, bem como reflexões sobre o desenvolvimento do projeto como um todo; 

61 - A Pasta pode servir-se de sua estrutura descentralizada - oito Regiões Esportivas e cinquenta e três Inspetorias Regionais de Esporte e Lazer - para efetuar a fiscalização e o acompanhamento dos núcleos do Esporte Social localizados no interior do Estado, diminuindo, consequentemente, os encargos decorrentes dos deslocamentos, além de permitir um número maior de visitas às entidades e prefeituras conveniadas ao longo da vigência dos ajustes. (Conforme manifestação da Pasta, esta recomendação será adotada brevemente); 

62 - À Secretaria compete proporcionar oportunidades de capacitação e aperfeiçoamento profissional aos servidores engajados no acompanhamento e na fiscalização do Esporte Social, de sorte a oferecer-lhes ferramentas e condições compatíveis com o desempenho qualificado de suas atribuições funcionais. (Segundo manifestação da Secretaria, serão oferecidos cursos de aperfeiçoamento profissional a estes profissionais brevemente); 

63 - Da mesma forma, promover eventos de capacitação destinados a monitores e coordenadores dos núcleos do Esporte Social, a fim de orientá-los acerca dos princípios e objetivos perseguidos pela Ação. Além disso, é fundamental que se institua mecanismos e eventos voltados à difusão de "boas práticas", isto é, de experiências cujos resultados tenham se revelado especialmente exitosos e, por isso, podem ser incorporados aos planos de trabalho de outras entidades e prefeituras conveniadas. (A Pasta, em sua manifestação, acatou a presente recomendação, declarando que efetuará eventos destinados a capacitar coordenadores e monitores do Esporte Social);

64 - A Ação em apreço deve conceder a seus beneficiários quantidades suficientes de camisetas com a logomarca do Esporte Social para que todos possam participar das atividades uniformizados. Além disso, tendo em vista que muitos dos participantes frequentam as aulas descalços, a Ação deve oferecer recursos para a aquisição e distribuição de calçados; 

65 - A partir da constatação da existência de outros programas governamentais cujos objetivos são similares aos perseguidos pelo Esporte Social, é fundamental que sejam estabelecidos articulações entre tais programas, de sorte que os esforços despendidos por um sejam complementados e potencializados pelos dos demais, fazendo com que os resultados obtidos sejam mais consistentes e efetivos. (Reconhecendo a pertinência da interação com outros órgãos da Administração Pública estadual, a SELT declarou que envidará esforços no sentido de integrar o Esporte Social a outros programas que persigam fins similares). 

Para a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, no caso da acessibilidade, recomendam-se:

66 - O Governo do Estado deve proceder a um melhor detalhamento de seus próximos Planos Plurianuais, com mais pormenores sobre cada um dos programas e planos apresentados; 

67 - A Secretaria de Estado da Educação – SEE, por intermédio da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), deve respeitar a legislação concernente à acessibilidade, inclusive os prazos estabelecidos;

68 - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE deve contabilizar como receita os recursos decorrentes do convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEE, ou seja, que sejam consignados os valores diretamente no orçamento da fundação (artigo 7º da Portaria Interministerial nº 163/2001) e que os empenhos de suas despesas sejam emitidos em nome dos respectivos credores (artigo 61 da Lei 4.320/64); 

69 - Deve haver por parte da Secretaria de Estado da Educação – SEE maior transparência na liquidação da despesa bem como na

execução orçamentária, para se saber o valor efetivo gasto com cada um dos programas, ações e planos governamentais; 

70 - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE deve elaborar os projetos das obras/reformas das unidades escolares observando as necessidades reais, consultando, sempre que possível, o corpo diretivo local, a fim de que não seja necessária a lavratura de termos aditivos de valor quando não houver previsão legal; 

71 - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE não deve permitir a ocorrência e efetuar o correspondente pagamento de itens de obras medidos, pagos e não executados, bem como efetuar pagamentos sem o devido respaldo contratual; 

72 - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE deve atuar com maior rigor quanto à fiscalização das obras/reformas nas escolas públicas; 

73 - No tocante às obras de acessibilidade, estas devem ser executadas de modo a respeitar a legislação pertinente, notadamente a normatização da ABNT (NBR-9050), a fim de se dotar os prédios escolares de condições efetivas de acessibilidade. 

Recomendações sobre “informatização escolar”:

Diante de todo o exposto no Relatório e com base nos levantamentos, análises e avaliações procedidas no decorrer do processo de acompanhamento da execução orçamentária e dos atos da gestão governamental relativos ao exercício ora em exame, permitimo-nos, com a devida vênia, finalizar este trabalho propondo as seguintes recomendações a SEE (FDE): 

74 - Contemplar as etapas do “Programa educacional Acessa Escola” ou efetuar sua execução orçamentária, visando maior transparência e controle, em apenas um programa orçamentário; 

75 - Contabilizar como receita da FDE os recursos decorrentes do convênio com a Secretaria de Estado da Educação - SEE, ou seja, que sejam consignados os valores diretamente no orçamento da fundação (artigo 7º da Portaria Interministerial nº 163/2001) e que os empenhos de suas despesas sejam emitidos em nome dos respectivos credores (artigo 61 da Lei 4.320/64); 

76 - Efetuar a liquidação das despesas nos termos do artigo 63 da Lei 4.320/64; 

77 - Expurgar do cálculo dos limites constitucionais de aplicação no ensino a parcela correspondente à remuneração dos estagiários pelo monitoramento em uso livre (sem aula);

78 - Adequar à supervisão e orientação de estágio ao preconizado na Lei nº 11.788/08, a Lei do Estágio;

79 - Compatibilizar o início do programa de estágio a disponibilidade para uso das salas do Acessa Escola, inclusive pelo planejamento das etapas de adequação e cumprimento do prazo de entrega;

80 - Elaborar vistorias iniciais com detalhamento dos serviços a serem realizados e especificação do leiaute a ser aplicado com dimensão apropriada para atendimento da demanda;

81 - Otimizar a correção de eventuais problemas que diminuam ou impossibilitem o uso da sala;

82 - Apresentar ações de incentivo ao uso das salas, tanto por alunos quanto por professores, e também à Rede de Projetos. “

Além disto, se faz necessário fazer Considerações Gerais sobre a Execução Orçamentária do Governo Paulista em 2010. Mesmo arrecadando R$ 9 bilhões acima do esperado, o governo Serra/Goldman seguiu diminuindo a participação dos investimentos em 2010. Em algumas áreas importantes, o governo paulista também gastou menos do que o previsto. Ao mesmo tempo, ampliou fortemente as despesas de custeio do Estado, sobretudo com terceirizações. Este é o quadro geral apresentado pelo governo do Estado nos relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao 3º. Quadrimestre de 2010.

Quase 70% dos recursos previstos com empréstimos, sobretudo para financiar os investimentos na área dos transportes metropolitanos (trens e metrô), não foram obtidos, aumentando os atrasos nas obras de infraestrutura do Estado.

Grande parte dos recursos financeiros que deveriam ser repassados pelo governo do Estado para as empresas estatais, para novos investimentos, foi “represada” no caixa do Tesouro, que termina o ano com mais recursos financeiros.

As secretarias de Segurança Pública, Emprego e Trabalho, Meio Ambiente, Planejamento, Transportes Metropolitanos e Administração Penitenciária gastaram menos do que a previsão orçamentária. Isto ocorreu em decorrência de problemas na gestão ou falta de decisão política, e não pela falta de recursos. Isso fica ainda mais claro quando observamos que o governo arrecadou R$ 149,3 bilhões, mas gastou apenas R$ 147 bilhões, deixando R$ 2,3 bilhões nos cofres do governo paulista. Estes recursos devem ser usados em 2011, ajudando na execução dos projetos do atual governo.

Receitas.

A receita do Estado de São Paulo cresceu, em valores nominais, 13,7% de 2009 para 2010. Isso representou um aumento de R$ 18 bilhões na arrecadação total. Em valores corrigidos, o crescimento foi de 2,2% (correção pelo IGP-DI) e de 6,94% (pelo IPCA). 

A receita tributária cresceu em valores nominais 15,2%.

O ICMS arrecadado foi apenas 2,85% maior do que em 2009, também em valores nominais. Em valores reais, corrigidos pelo IPCA, a arrecadação em 2010 representou queda de 1,68% em relação ao ano anterior. 

As Transferências da União foram de R$ 1,5 bilhão acima do previsto, fato que ajudou o governo estadual a ter um excesso de arrecadação de R$ 9 bilhões. 

As operações de crédito foram R$ 3,3 bilhões abaixo do planejado, sendo arrecadado apenas R$ 1,58 bilhão dos R$ 4,88 bilhões previstos.

A receita patrimonial cresceu mais de R$ 693 milhões acima da previsão orçamentária. O mesmo não ocorreu com as receitas advindas das concessões e permissões do Estado –recursos recebidos pelo Governo das concessionárias que administram as rodovias paulistas -, que não atingiu o previsto -  R$ 182 milhões.

Tabela 1: Receitas Estaduais Previstas e Realizadas. 2010.

	
	Previsto
	Arrecadado
	Excesso de Arrecadação
	Variação

	1 -  RECEITAS CORRENTES
	116.450.112.001
	131.045.311.419
	14.595.199.418
	12,53%

	11 -  RECEITA TRIBUTARIA
	92.394.260.456
	103.211.772.288
	10.817.511.832
	11,71%

	12 - RECEITAS DE CONTRIBUICOES
	3.384.593.025
	3.379.993.469
	-4.599.556
	-0,14%

	13 -  RECEITA PATRIMONIAL
	5.767.557.068
	6.461.510.197
	693.953.129
	12,03%

	15 -  RECEITA INDUSTRIAL
	209.896.930
	167.781.518
	-42.115.412
	-20,06%

	16 -  RECEITA DE SERVICOS
	2.325.277.430
	2.250.906.069
	-74.371.361
	-3,20%

	17 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
	10.076.929.650
	11.626.773.409
	1.549.843.759
	15,38%

	19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	2.270.590.982
	3.926.021.577
	1.655.430.595
	72,91%

	2 - RECEITAS DE CAPITAL
	9.255.584.613
	4.564.468.360
	-4.691.116.253
	-50,68%

	21 - OPERACOES DE CREDITO
	4.885.795.142
	1.587.822.603
	-3.297.972.539
	-67,50%

	22 - ALIENACAO DE BENS
	3.830.227.236
	2.800.772.862
	-1.029.454.374
	-26,88%

	23 - AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	3.456.630
	5.884.025
	2.427.395
	70,22%

	24 - TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	386.168.405
	135.506.130
	-250.662.275
	-64,91%

	25 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	149.937.200
	34.482.740
	-115.454.460
	-77,00%

	TOTAL (EXCETO REC. INTRA)
	125.705.696.614
	135.609.779.779
	9.904.083.165
	7,88%

	7 - RECEITAS CORRENTES – INTRA-ORC.
	13.507.206.954
	12.569.760.580
	-937.446.374
	-6,94%

	8 - RECEITAS DE CAPITAL – INTRA-ORC.
	1.211.492.150
	1.193.524.110
	-17.968.040
	-1,48%

	TOTAL
	140.424.395.718
	149.373.064.469
	8.948.668.751
	6,37%


O governo esperava arrecadar com empréstimos a quantia de R$ 4,9 bilhões, mas só arrecadou R$ 1,6 bilhão (menos R$ 3,3 bilhões). 

De 2007 a 2010, o governo do estado estimou arrecadar quase R$ 11,2 bilhões com as operações de crédito, mas arrecadou apenas R$ 4,7 bilhões, deixando de arrecadar R$ 6,5 bilhões. Cerca de 51% das operações de crédito internas foram realizadas e apenas 40% das operações de crédito foram externas.

Chamamos a atenção para os empréstimos da Linha 4 do Metrô (fase 1): dos R$ 263 milhões previstos, o governo do Estado só obteve R$ 164 milhões (menos R$ 67 milhões, ou 25,7%). 

Os recursos externos para a aquisição de trens e sistemas de telecomunicações do Metrô e da CPTM também ficaram bem abaixo do previsto: estava previsto a arrecadação de R$ 1,6 bilhão, mas foram arrecadados apenas R$ 626 milhões, uma queda de R$ 979 milhões (- 61%). 

Devemos lembrar que em 2009 deixaram de ser arrecadados outros R$ 323 milhões (menos 53%). Tais números revelam as dificuldades do Metrô e da CPTM em realizar a modernização e ampliação do transporte ferroviário metropolitano na velocidade necessária. Como resultado, vemos um sistema cada vez mais superlotado e sujeito a panes constantes.

Tabela 2: Operações de Crédito Estaduais Previstas e Realizadas. 2010

	
	Previsto
	Realizado
	Variação nominal
	Var %

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	4.885.795.142
	1.587.822.603
	-3.297.972.538
	-67,5%

	OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS
	3.578.062.012
	1.252.544.388
	-2.325.517.623
	-65,0%

	DV0002032 AGE - BIRD "LINHA 4 METRO"
	52.230.000
	0
	-52.230.000
	-100,0%

	DV0002036 E-AGE - BID "FABRICAS DE CULTURA"
	24.250.000
	1.422.936
	-22.827.063
	-94,1%

	DV0002037 E -JBIC – AGE - METRO "LINHA 4 METRO"
	54.686.000
	0
	-54.686.000
	-100,0%

	DV0002042 E –AGE - BID "RECUP.RODOVIAS ETAPA II
	980.000
	182.945
	-797.054
	-81,3%

	DV0002043 E –AGE - BIRD "ADICIONAL LINH 4 METRO
	79.824.999
	97.746.940
	17.921.941
	22,5%

	DV0002044 MATERIAL RODANTE SISTEMA - BIRD CPTM
	447.199.000
	305.705.830
	-141.493.169
	-31,6%

	DV0002044 MAT. RODANTE SISTEMA - BIRD METRO
	189.192.000
	61.462.594
	-127.729.405
	-67,5%

	DV0002045 E-AGE-CONS - JBIC "ADIC.LINH 4 METRO
	76.976.999
	98.272.540
	21.295.541
	27,7%

	DV0002046 MATERIAL RODANTE SISTEMA - JBIC CPTM
	475.084.000
	129.784.896
	-345.299.103
	-72,7%

	DV0002046 MAT RODANTE SISTEMA - JBIC METRO
	233.123.000
	119.278.080
	-113.844.920
	-48,8%

	DV0002047 E-AGE-BID "APL/SP"
	13.680.000
	133.262
	-13.546.737
	-99,0%

	DV0002048 REC.ROD.-ETAPA III (ESTR.VICINAIS)
	205.200.000
	1.872.134
	-203.327.865
	-99,1%

	DV0002050 E-AGE - BIRD-ESTRADAS VICINAIS-FASE
	193.800.000
	175.446.580
	-18.353.419
	-9,5%

	DV0002051 - EXPANSÃO LINHA 5-LILÁS METR0/BID
	398.200.000
	0
	-398.200.000
	-100,0%

	DV0002052 - EXP. LINHA 5-LILAS METRO/BIRD-7855B
	191.158.000,00
	2.782.086,00
	-188.375.914,00
	-98,5%

	DV0002052 - EXP.L.5-LILÁS METRÔ/BIRD/STM-7855B
	138.342.000
	0
	-138.342.000
	-100,0%

	DV0002058 - PROG.RECUP.ÁGUA-REÁGUA-BIRD/7870 B
	15.074.000
	272.366
	-14.801.633
	-98,2%

	DV0002059 - MODERN.LINHA 11 CORAL-CPTM/BIRD782
	76.541.000
	23.476.818
	-53.064.181
	-69,3%

	PROJ.SUL TRENS AQUIS.MAT.ROD.SIST. - BID/CPT
	233.200.000
	9.966.667
	-223.233.332
	-95,7%

	PROJ.SUL TRENS-AQUIS.MAT.ROD.SIST.-BID/METRO
	28.001.000
	0
	-28.001.000
	-100,0%

	OPERACOES DE CREDITO INTERNAS
	1.307.733.130
	335.278.215
	-972.454.914
	-74,4%

	DV0001063-I - AGE-BNDES "EXPANSAO LINH 2 VERDE
	258.532.000
	136.801.004
	-121.730.995
	-47,1%

	DV0001068 - EXPANS. LINHA 5 LILAS METRO - BNDE
	766.000.000
	116.000.000
	-650.000.000
	-84,9%

	GESP - BNDES"UNIDADES PRISIONAIS"
	240.000.000
	76.091.242
	-163.908.757
	-68,3%


Despesas.

Despesas por Grupo / Categoria Econômica.

O governo Serra gastou mais do que o previsto com o custeio do Estado (pagamento do funcionalismo e outras despesas correntes), com os investimentos e com a amortização da dívida. Em contrapartida, as inversões financeiras (repasses para as empresas estatais) ficaram abaixo do previsto.

Em números, enquanto as despesas correntes superaram o previsto em mais de R$ 6,6 bilhões, os repasses para as empresas ficaram R$ 561 milhões abaixo do previsto.

Nas inversões financeiras (repasses para as empresas estatais investirem), apesar dos valores empenhados acima do previsto, o governo estadual deixou de pagar quase R$ 1,6 bilhão. O relatório financeiro aponta que o Estado deve quase R$ 2 bilhões às empresas estatais.

Tabela 3. Despesas Estaduais Orçadas e Liquidadas por Grupo/ Categoria Econômica. 2010.

	Grupo
	Orçado
	Liquidado
	Variação Nominal
	Variação %
	Pago

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	45.403.948.665
	46.542.501.423
	1.138.552.758
	2,51%
	39.019.494.788

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	67.784.666.572
	73.291.517.683
	5.506.851.111
	8,12%
	68.325.366.674

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	5.804.678.358
	6.216.034.968
	411.356.610
	7,09%
	6.215.954.785

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	3.533.488.313
	3.651.171.060
	117.682.747
	3,33%
	3.650.817.618

	INVERSOES FINANCEIRAS
	5.274.766.260
	4.713.424.222
	-561.342.038
	-10,64%
	3.083.579.497

	INVESTIMENTOS
	12.612.847.560
	12.641.410.031
	28.562.471
	0,23%
	8.748.530.522

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	10.000.000
	0
	-10.000.000
	-100,00%
	0

	total
	140.424.395.728
	147.056.059.386
	6.631.663.658
	4,72%
	129.043.743.886


Ao verificar a execução das despesas por categoria econômica a partir da sua participação no conjunto das despesas, observamos que os investimentos tiveram queda de 8,98% para 8,6% entre o previsto e o realizado, uma perda de participação de R$ 567 milhões. O mesmo processo ocorreu com as inversões financeiras (repasses para as empresas estatais), que correspondiam a 3,71% do total das despesas na previsão orçamentária e terminaram o ano representando apenas 3,2%, uma perda de R$ 810 milhões. 

Já no gasto com pessoal, observamos uma queda de 32,33% para 31,65% entre o previsto e o realizado, uma perda de participação de quase R$ 1 bilhão.

Por outro lado, reforçando o aumento dos gastos com o custeio da máquina pública – especialmente as terceirizações -, a participação dos gastos com outras despesas correntes cresceu entre o previsto e o realizado. Na proposta orçamentária, estas despesas representavam 48,27%, saltando ao final do ano para 49,84% do total das despesas. 

Tabela 4. Participação das Despesas Estaduais por Grupo/Categoria Econômica. 2010.

	
	Orçado
	Empenhado
	Liquidado
	Pago

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	32,33%
	31,65%
	31,65%
	30,24%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	48,27%
	49,84%
	49,84%
	52,95%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,13%
	4,23%
	4,23%
	4,82%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,52%
	2,48%
	2,48%
	2,83%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	3,76%
	3,21%
	3,21%
	2,39%

	INVESTIMENTOS
	8,98%
	8,60%
	8,60%
	6,78%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,01%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Despesas por Órgão ou Secretaria.

Apesar do excesso de arrecadação, o governo Serra gastou menos do que o previsto em diversas secretarias importantes, tais como as de Transporte Metropolitano (menos R$ 2,23 milhões), Administração Penitenciária (menos R$ 187 milhões), Economia e Planejamento (menos R$ 201 milhões), Fazenda (menos R$ 1,43 bilhão), Emprego e Relações do Trabalho (menos R$ 56 milhões), Meio ambiente (menos R$ 73,6 milhões) e Segurança Pública (menos R$ 315 milhões).

Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacaram-se as secretarias de Saúde (mais R$ 1,3 bilhão), Transportes (mais R$ 1,9 bilhão), Educação (mais R$ 2,68 bilhões), Agricultura (mais R$ 44 milhões), Segurança Pública (mais R$ 86 milhões) e Cultura (mais R$ 27 milhões).

Os maiores aumentos em termos percentuais foram da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (+ 120,79%), da Secretaria dos Transportes (+ 36,69%), da Secretaria de Desenvolvimento Social (+ 35, 54%) e da Casa Civil (+ 25,69%).

Cumpre lembrar que a vinculação constitucional de gastos na educação e na saúde obriga o Estado a gastar valores maiores do que o previsto nestas duas áreas sempre que a arrecadação de impostos fica acima do projetado, conforme ocorreu em 2010.

Investimentos por Órgão ou Secretaria.

Os investimentos realizados ficaram no mesmo patamar dos investimentos previstos, porém diversos órgãos apresentaram queda, tais como a Defensoria Pública (-45%), a Secretaria da Juventude, a Fundação PROCON (-37%), o ITESP (-23%), a Secretaria de Administração Penitenciária (-53,5%), a Secretaria de Cultura (-8,7%), - especialmente na TV Cultura (-18,38%) -, a Secretaria da Habitação (-77%), a Secretaria do Meio Ambiente (-38%), a Secretaria de Transportes Metropolitanos (-18%) e a Secretaria de Planejamento (-21%). Na secretaria de Ensino Superior destaca-se o corte dos investimentos na Unicamp (-14,5%). Na Segurança Pública, ressalta-se a não realização de investimentos na Polícia Civil (-12%).

Na saúde verifica-se que, enquanto a Coordenadoria de Contratos de Gestão - responsável pelas Organizações Sociais - teve crescimento de 2.386%, os hospitais públicos geridos diretamente pelo Estado, através da Coordenadoria de Serviços de Saúde, tiveram corte nos investimentos de 36%. Ainda sofreram cortes a Administração Superior da Secretaria de Saúde (-24,4%) e a FURP (-14%).

Tabela 5. Despesas Estaduais Orçadas e Liquidadas por Órgão. 2010.

	
	Orçado
	Empenhado/

Liquidado
	Variação Nominal
	Variação %

	ADMIN. GERAL DO ESTADO
	35.800.286.187
	38.814.509.691
	3.014.223.504
	8,42%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	680.083.422
	660.332.722
	-19.750.700
	-2,90%

	CASA CIVIL
	204.535.277
	257.075.709
	52.540.432
	25,69%

	DEFENSORIA PUBLICA
	438.252.718
	477.139.633
	38.886.915
	8,87%

	MINISTERIO PUBLICO
	1.290.098.232
	1.323.704.244
	33.606.012
	2,60%

	PROCURADORIA GERAL
	1.886.340.432
	2.142.705.490
	256.365.058
	13,59%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	10.000.000
	0
	-10.000.000
	-100,00%

	SEC. DA JUSTICA E CIDADANIA
	935.870.794
	1.069.056.788
	133.185.994
	14,23%

	SEC. DESENV. ECONOMICO, C&T
	1.391.417.905
	1.589.317.042
	197.899.137
	14,22%

	SEC. DO EMPREGO E TRABALHO
	246.341.825
	190.168.308
	-56.173.517
	-22,80%

	SEC. PESSOA C/ DEFICIENCIA
	19.781.927
	43.677.422
	23.895.495
	120,79%

	SEC. ADMIN. PENITENCIARIA
	2.420.054.881
	2.232.480.663
	-187.574.218
	-7,75%

	SEC. DA CULTURA
	897.202.576
	924.424.473
	27.221.897
	3,03%

	SEC. DA EDUCACAO
	16.293.295.513
	18.978.719.367
	2.685.423.854
	16,48%

	SEC. DA FAZENDA
	19.704.558.548
	18.261.466.553
	-1.443.091.995
	-7,32%

	SEC. DA HABITACAO
	1.187.150.923
	1.355.969.926
	168.819.003
	14,22%

	SEC. DA SAUDE
	11.731.900.001
	13.062.529.301
	1.330.629.300
	11,34%

	SEC. DA SEGURANCA PUBLICA
	11.235.003.200
	10.919.100.620
	-315.902.580
	-2,81%

	SEC. DE AGRICULTURA E ABAST.
	973.053.099
	1.017.087.015
	44.033.916
	4,53%

	SEC. DE COMUNICACAO
	125.903.856
	145.669.534
	19.765.678
	15,70%

	SEC. DE DESENVOLV. SOCIAL
	419.176.600
	568.142.696
	148.966.096
	35,54%

	SEC. DE ENSINO SUPERIOR
	7.393.118.707
	8.237.544.089
	844.425.382
	11,42%

	SEC. ESPORTE, LAZER E JUVENT.
	132.990.725
	159.545.731
	26.555.006
	19,97%

	SEC. DE GESTAO PUBLICA
	1.515.122.867
	1.388.834.210
	-126.288.657
	-8,34%

	SEC. DE TRANSPORTES
	5.276.347.129
	7.212.148.535
	1.935.801.406
	36,69%

	SEC. PLANEJ. E DES. REGIONAL
	1.163.168.539
	961.433.761
	-201.734.778
	-17,34%

	SEC. DE REL. INSTITUCIONAIS
	27.878.595
	27.706.626
	-171.969
	-0,62%

	SEC. DE SANEAMENTO
	1.045.014.612
	1.059.749.126
	14.734.514
	1,41%

	SEC. DO MEIO AMBIENTE
	779.837.750
	706.199.545
	-73.638.205
	-9,44%

	SEC. DOS TRANSP. METROPOLIT.
	9.530.079.282
	7.292.736.909
	-2.237.342.373
	-23,48%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO EST.
	455.187.059
	471.115.509
	15.928.450
	3,50%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	5.176.147.300
	5.467.961.122
	291.813.822
	5,64%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	39.195.247
	37.807.027
	-1.388.220
	-3,54%

	TOTAL
	140.424.395.728
	147.056.059.386
	6.631.663.658
	4,72%


Tabela 6. Investimentos Estaduais Orçados e Liquidados por Órgão. 2010.

	
	Orçado
	Liquidado
	Variação Nominal
	Variação %

	INVESTIMENTOS
	12.612.847.560
	12.641.410.031
	28.562.471
	0,23%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	8.379.253
	4.565.037
	-3.814.216
	-45,52%

	SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	83.105.653
	83.329.415
	223.762
	0,27%

	FUNDACAO PROCON
	1.120.032
	700.477
	-419.555
	-37,46%

	FUNDAÇÃO ITESP
	1.000.020
	768.193
	-231.827
	-23,18%

	SEC. DA JUSTIÇA 
	55.714.181
	49.923.373
	-5.790.809
	-10,39%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	476.330.580
	221.666.346
	-254.664.234
	-53,46%

	SECRETARIA DA CULTURA
	224.014.340
	204.636.995
	-19.377.345
	-8,65%

	FUNDAÇÃO TV CULTURA
	10.000.070
	8.161.972
	-1.838.098
	-18,38%

	SECRETARIA DA FAZENDA
	107.157.290
	76.946.218
	-30.211.072
	-28,19%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	506.741.860
	113.857.511
	-392.884.349
	-77,53%

	SECRETARIA DA SAUDE
	451.538.505
	552.899.321
	101.360.816
	22,45%

	COORD. DE CONTROLE DE DOENCAS
	13.993.029
	7.560.575
	-6.432.454
	-45,97%

	COORD. DE REGIOES DE SAUDE
	112.500.000
	156.809.633
	44.309.633
	39,39%

	COORD. DE SERVICOS DE SAUDE
	55.538.971
	35.542.354
	-19.996.617
	-36,00%

	COORD.DE CIENCIA,TEC.E INS. ESTRAT.SAUDE
	930.000
	756.533
	-173.467
	-18,65%

	COOR.GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAUD
	5.538.000
	137.694.086
	132.156.086
	2386,35%

	FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO
	530
	224.300
	223.770
	42220,72%

	FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO
	509.515
	262.245
	-247.270
	-48,53%

	FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPIN T. LIMA - FURP
	8.028.450
	6.885.848
	-1.142.602
	-14,23%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	408.000.020
	481.737.696
	73.737.676
	18,07%

	ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	36.196.450
	744.313
	-35.452.137
	-97,94%

	CORPO DE BOMBEIROS
	13.000.030
	33.219.523
	20.219.493
	155,53%

	DELEGACIA GERAL DE POLICIA
	128.499.980
	112.780.571
	-15.719.409
	-12,23%

	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
	5.000.040
	4.875.740
	-124.300
	-2,49%

	POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO
	224.303.480
	312.376.269
	88.072.789
	39,27%

	SUPERINTEND. POLICIA TECNICO-CIENTIFICA
	1.000.040
	17.741.281
	16.741.241
	1674,06%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	72.898.537
	85.833.995
	12.935.458
	17,74%

	AGENCIA PAUL.DE TECN.DOS AGRONEGOCIOS-APTA
	13.420.576
	6.803.932
	-6.616.644
	-49,30%

	COORD.DE ASSISTENCIA TECNICA INTEGRAL
	3.125.883
	2.033.359
	-1.092.524
	-34,95%

	SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR
	189.204.422
	290.899.639
	101.695.217
	53,75%

	SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR
	5.000.000
	4.516
	-4.995.484
	-99,91%

	UNIVERSIDADE DE SAO PAULO – USP
	100.000.010
	162.683.369
	62.683.359
	62,68%

	UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS-UNICAMP
	71.378.702
	61.086.265
	-10.292.437
	-14,42%

	UNIV.EST.PAULISTA JULIO MESQ.FILHO-UNESP
	8.524.680
	61.759.246
	53.234.566
	624,48%

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENV.REGIONAL
	911.256.241
	719.189.297
	-192.066.944
	-21,08%

	AGENCIA METROPOLIT.DA BAIXADA SANTISTA-AGEM
	80.010
	22.992
	-57.018
	-71,26%

	FUND.SISTEMA EST.DE ANALISE DE DADOS-SEADE
	308.000
	46.260
	-261.740
	-84,98%

	SEC.DE PLANEJAMENTO E DESEV.REGIONAL
	909.276.191
	711.870.647
	-197.405.544
	-21,71%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	339.873.739
	308.443.660
	-31.430.079
	-9,25%

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	212.842.730
	132.133.743
	-80.708.987
	-37,92%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	3.561.939.030
	2.887.814.371
	-674.124.659
	-18,93%

	ADMINISTRACAO SUPERIOR DA SEC. E DA SEDE
	2.366.839.000
	1.747.818.412
	-619.020.588
	-26,15%

	CIA.PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS-CPTM
	1.195.100.030
	1.139.995.959
	-55.104.071
	-4,61%


Despesas por função.

As principais funções e subfunções que apresentaram despesas abaixo do previsto foram: 

As subfunções de Atenção Básica (menos R$ 43,5 milhões), Saneamento Básico Urbano (menos R$ 15,6 milhões) e do Suporte Terapêutico e Profilático (menos R$ 23 milhões), vinculadas à função Saúde;

As subfunções da Informação e Inteligência (menos R$ 17 milhões) e Policiamento (menos R$ 129 milhões), vinculadas à função Segurança Pública, e que teve um corte total de R$ 329 milhões;

As subfunções de Transportes Coletivos Urbanos (menos R$ 2,23 bilhões) e Transporte Ferroviário (menos R$ 91,5 milhões), ligadas à função de Transportes que teve corte de R$ 294 milhões;

As subfunções de Preservação e Conservação Ambiental (menos R$ 36 milhões) e de Recuperação de Áreas Degradadas (menos R$ 85,6 milhões), ligadas à função de Transportes, que também sofreu um corte total de R$ 20,3 milhões;

Na cultura chama a atenção o corte de R$ 31,3 milhões na subfunção de Difusão Cultural.

As funções de Saneamento (menos R$ 28,7 milhões), Direitos da Cidadania (menos R$ 45,5 milhões), Energia (menos R$ 11,3 milhões), Previdência social (menos R$ 1,24 bilhão) e Trabalho (menos R$ 56 milhões).

Por outro lado, as funções que tiveram suas despesas acima do previsto foram: a Agricultura (mais R$ 122 milhões), a Cultura (mais R$ 33 milhões), a Saúde (mais R$ 1,1 bilhão), a Educação (mais R$ 523 milhões) e o Transporte (mais R$ 177 milhões).

A função Segurança Pública, apesar de apresentar despesas maiores do que as previstas (mais R$ 42 milhões), alcançou um acréscimo percentual quase irrelevante (0,42%).

Despesas por ação orçamentária.

O orçamento estadual de 2010 apresentou 783 ações listadas, subtraídas as ações dos investimentos das empresas estatais, que não podem ter sua execução orçamentária verificada através do Sistema de Gerenciamento da Execução do Orçamento/SIGEO. 

Segundo levantamento, 446 ações (57% do total) não conseguiram executar os recursos previstos em sua totalidade, sendo que destas, 91 ações (11,6%) apresentaram execução orçamentária igual a zero e outras 184 ações (23,5%) apresentaram execução orçamentária abaixo dos 50%.

Entre as ações com execução orçamentária igual a zero ou muito próxima deste valor, destacamos: 

· o acompanhamento e monitoramento das ações de governo, 

· a redução da mortalidade materna e infantil, 

· o monitoramento do sistema educacional paulista,

· os projetos do fundo paulista de habitação de interesse social, 

· a infovia-escola, 

· o apoio à criação de agência de desenvolvimento, 

· a recuperação das águas paulistas, 

· a aquisição de unidades habitacionais, 

· os estudos e pesquisas de interesse da saúde pública, 

· obras vinculadas às eclusas na hidrovia Tietê-Paraná, 

· urbanização da favela Pantanal, 

· urbanização de Paraisópolis, 

· projetos do fundo garantidor habitacional,

· regularização fundiária de conjuntos habitacionais, 

· estudos de macro drenagem, 

· infovia-escola, 

· recuperação sócioambiental da Serra do Mar, 

· urbanização de favelas, 

· incentivo ao uso de fontes energéticas e 

· subscrição de ações da Agência de Fomento ao Desenvolvimento do Estado/AFESP.

Destaca-se também a baixa execução orçamentária das seguintes ações:

· modernização do sistema metro-ferroviário, com corte de R$ 612 milhões (25,6%),  

· recuperação da Serra do Mar e mosaicos da Mata Atlântica (menos 78,7%),

· reconhecimento dos territórios quilombolas (- 45%), 

· fomento e apoio aos arranjos produtivos locais (- 96%), 

· melhoria da qualidade das águas (-31%), 

· apoio a projetos de garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes (-30%), 

· promoção e recuperação das matas ciliares do Estado (- 46%), 

· PROGEX - Programa Apoio Tecnológico Exportação (- 73%), 

· crédito para expansão no agronegócio paulista (- 71%), 

· implantação de rádio e tv digital (- 70%), 

· sistema de tele audiência criminal (- 68%), 

· QUALISMAIS - apoio qualificação atenção básica (- 65%),  

· PRUMO - programa unidades moveis (- 63%), 

· ampliação do sistema prisional (- 159%), 

· subscrição de ações do Metrô (- 54%), 

· esporte social (- 49,5%),  

· melhoria e substituição de prédios e escolas / salas inadequadas (- 44%),

· frentes de trabalho qualificação profissional do trabalhador (- 39%), 

· linhas da CPTM - adaptação para acessibilidade (- 29%), 

· jovem cidadão - meu primeiro trabalho (- 13%),  

· fabricação e distribuição de medicamentos (- 12%), 

· inteligência policial (- 8%).

 Tabela 7. Execução das ações orçamentárias. 2010.

	 
	Número de ações
	%

	Ações abaixo do previsto
	446
	56,96%

	Ações iguais ao previsto
	15
	1,92%

	Ações acima do previsto
	322
	41,12%

	Total
	783
	100,00%


Gasto com pessoal do Poder Executivo.

A despesa líquida com pessoal do Poder Executivo em 2010 foi de R$ 39,36 bilhões (ou 39,4% das Receitas Correntes Líquidas), ficando, portanto, R$ 7,14 bilhões abaixo do limite prudencial (46,5%) e R$ 9,59 bilhões abaixo do limite legal (49%). 

Em 2009, o gasto com pessoal foi de 41,29%. A redução de quase 1,9% nos gastos com pessoal, representou um corte de aproximadamente R$ 750 milhões neste grupo de despesa em 2010. Mais ainda, em 2009 a diferença para o limite prudencial foi de R$ 4,55 bilhões e em 2010 esta diferença cresceu R$ 2,89 bilhões (+43%).

Os números finais reforçam a crítica da Bancada de Deputados do Partido dos Trabalhadores na Assembleia Legislativa ao longo de todo o ano, de que o governo Serra teria condições legais de dar reajustes para o funcionalismo público sem ferir os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas preferiu manter a política do arrocho salarial.

Mais ainda, o Estado ampliou os gastos com terceirizações de serviços através das Organizações Sociais (OS´s), que por sua vez, ampliaram as quarteirizações, sendo que todas estas despesas não foram contabilizadas no relatório da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Enquanto as despesas totais do Estado subiram 12,5% de 2009 para 2010 (passando de R$ 130,7 bilhões para R$ 147 bilhões), as despesas com as OS´s – considerando os convênios e contratos de gestão firmados – aumentaram mais de 26% de um ano para o outro, atingindo em 2010 a cifra de R$ 2,9 bilhões.

As despesas com a rubrica de vencimentos e vantagens fixas (pessoal civil ou militar) representam o gasto com o pagamento dos salários dos servidores públicos. Na Segurança Pública deixou-se de gastar R$ 282 milhões, na Saúde, menos R$ 128 milhões e na Fazenda menos R$ 81,5 milhões. O mesmo não ocorreu com os servidores da Casa Civil, onde houve aumento de R$ 15,5 milhões (+32%) frente ao previsto. Já com a rubrica PREVIDÊNCIA SOCIAL/PESSOAL COMISSIONADO, houve um crescimento de 2009 para 2010 de R$ 33 milhões para R$ 55 milhões (+69%). Na Casa Civil este crescimento foi de R$ 36,5%, ante um crescimento do gasto de pessoal de apenas 13%. Deste modo, os indícios apontam para um grande crescimento nos gastos com pessoal, especialmente comissionado, no governo estadual e no núcleo do Palácio dos Bandeirantes, que contrasta com o arrocho salarial a que os funcionários públicos vêm sendo submetidos.
Gasto com saúde.

No cálculo para a composição do gasto constitucional com a saúde, o governo do Estado não considera como receita as transferências federais da Lei Kandir. 

A não inclusão deste item na apuração da receita líquida de impostos para o cálculo da aplicação na Saúde contraria o disposto na Portaria 2.047/02 do Ministério da Saúde, em seu Art. 10, inciso I, item b, assim como as disposições contidas na Resolução 322/03 do Conselho Nacional de Saúde, em sua primeira diretriz. 

Mais ainda, por similaridade, esta receita faz parte da base de cálculo para a aplicação do percentual mínimo da Educação, seguido pelo próprio governo estadual.

O segundo problema refere-se à inclusão de programas e ações que não podem ser considerados nos gastos da Saúde. Neste caso, devem ser descontados do valor apresentado pelo Governo Serra/Goldman os gastos correspondentes ao Programa Viva Leite, aos gastos na alimentação dos presos, no atendimento médico aos Policiais Militares, no Gerenciamento das Unidades Prisionais e no Pagamento de Aposentadorias e Pensões na área da Saúde.

Na saúde, os programas que não podem ser considerados ações e serviços de saúde somam R$ 788 milhões (ver tabela abaixo). Dessa forma, com essas exclusões, o gasto com a saúde foi de 11,59%, ficando R$ 324 milhões abaixo do mínimo constitucional (12%).

Tabela 8. Demonstrativo da Aplicação de Recursos na Saúde. 2010.

	DISCRIMINAÇÃO R$ MIL
	Orçado
	Realizado

	A - RECEITA TOTAL (1+2+3) 
	94.378.245
	107.061.735

	1 - IMPOSTOS 
	89.559.387
	99.889.092

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	3.890.973
	5.174.774

	2.1 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
	2.483.000
	3.582.044

	2.2 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados – FPE
	440.984
	487.801

	2.3 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores 
	427.441
	552.826

	2.4 - Cota-Parte Imposto sobre Operações de Crédito – Ouro
	24
	18

	2.5 - Desoneração ICMS LC 87 - 13/09/96 
	440.984
	455.448

	2.6 -Auxílio Financeiro para Exportadores
	98.540
	96.637

	3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	927.885
	1.997.869

	B - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	24.874.771
	27.545.835

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	69.503.474
	79.515.900

	D - DESPESAS 
	8.392.513
	10.006.285

	Programas e Ações que não estão de acordo com a res. 322/03 do CNS
	623.922
	788.853

	 (-) Programa Viva Leite (Secretaria de Agricultura)
	150.000
	167.954

	 (-) Fornecimento de Alimentação à População Prisional (Secretaria de Administração Penitenciária)
	4.106
	1.983

	(-) Atendimento de Saúde aos policiais militares (Secretaria de Segurança)
	13.700
	13.152

	(-) ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO AOS POLICIAIS MILITARES
	900
	860

	(-) SERVIÇOS TÉCNICOS E PERICIAIS
	3.244
	                          2.773

	(-) ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR POR TERCEIROS (IAMSPE)
	100.000
	99.946

	(-) GERENCIAMENTO DAS UNIDADES DO SISTEMA PRISIONAL
	32.925
	30.293

	(-) Gasto previdênciário*
	319.047
	440244

	(-) MELHORIA DA QUALIDADE DAS ÁGUAS
	50000
	34.421

	Gasto efetivo com a saúde
	7.449.544
	9.217.432

	E - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) %
	10,72%
	11,59%

	12% para a saúde
	8.340.417
	9.541.908

	Não aplicado na saúde
	890.873
	324.476


Estoque de Precatórios.

Enquanto a Receita Corrente Líquida (RCL) cresceu 15% de 2009 para 2010, o estoque de precatórios cresceu 6%. Com isso, a relação entre precatórios e RCL passou de 22,1% para 20,4%. 

O valor pago em relação à Receita Corrente Líquida (RCL) vem caindo de 2,93%, em 2006, para 2,04%, no ano passado. 

Esta queda representa aproximadamente R$ 900 milhões.

Mais ainda, o estoque de precatórios do governo paulista cresceu 89,6% de 2002 até 2010, ao mesmo tempo em que a Receita Corrente Líquida aumentou mais de 150%. Tais números evidenciam que não foi por falta de recursos que o valor da dívida do governo Paulista com precatórios judiciais aumentou  significativamente. 

Este cenário apresenta-se ainda mais preocupante quando agências internacionais de crédito ameaçam diminuir o ranking do governo paulista por conta da enorme dívida com precatórios, o que produziria grandes dificuldades para o Estado contrair novos empréstimos internacionais.

Superávit primário e nominal.

A meta fixada para o superávit primário em 2010 foi de R$ 1,65 bilhão, mas o valor alcançado atingiu a marca de R$ 5,15 bilhões (mais 211%). Os gastos com o serviço da dívida também ficaram acima do previsto. Enquanto o governo estimava que este gasto seria de R$ 9,33 bilhões em 2010, os valores efetivamente gastos atingiram os R$ 9,86 bilhões (+5,7%). 

O aumento do superávit primário, porém, fez com que o governo do Estado cobrisse uma fatia maior das despesas com os encargos da dívida em relação ao previsto.

Pelas projeções iniciais, o superávit primário financiaria 17,74% das despesas com a dívida, mas ao final acabou cobrindo 52,22%.

O resultado nominal ainda é expressivo, e ficou negativo em R$ 4,7 bilhões.

Tabela 9. Resultado Primário e Nominal. 2010.

	
	Previsto
	Realizado

	1) Gasto com serviço da dívida
	9.338.167
	9.867.206

	2) Resultado  Primário
	1.657.000
	5.152.175

	3) Relação resultado primário / gasto com a dívida (2/1)
	17,74%
	52,22%

	Resultado Nominal (finanças)
	-7.681.167
	-4.715.031


Investimentos por regiões do Estado.

O Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária (Sigeo) oferece informações dos investimentos por região do Estado, excluindo os valores referentes a empresas estatais como SABESP, CDHU, CODASP, METRÔ e outras. 

Quatro regiões tiveram queda de investimentos (obras e compra de máquinas e equipamentos): Bauru (menos 4%), Central - Araraquara e São Carlos (menos 2,4%) -, Marília (menos 1,8%) e a região de Registro, a mais pobre do Estado (menos 11,9%).

Estes valores revelam a falta de política de desenvolvimento regional do governo paulista, sobretudo na busca de redução das desigualdades sócio-econômicas do Estado.

Tabela 10. Investimentos por Região do Estado. 2009 e 2010.

	
	Valores liquidados

2009
	Valores liquidados 2010
	Variação 

Nominal
	Variação

%

	ARACATUBA                                   
	112.629.705
	179.954.289
	67.324.584
	59,78%

	BARRETOS                                    
	58.931.266
	97.680.469
	38.749.203
	65,75%

	BAURU                                       
	142.938.783
	137.253.353
	-5.685.430
	-3,98%

	CAMPINAS                                    
	395.242.709
	614.827.737
	219.585.028
	55,56%

	CENTRAL                                     
	113.682.020
	110.959.526
	-2.722.494
	-2,39%

	FRANCA                                      
	53.652.531
	116.708.778
	63.056.247
	117,53%

	GRANDE SAO PAULO                            
	7.935.721.339
	9.393.722.079
	1.458.000.740
	18,37%

	MARILIA                                     
	199.427.075
	195.816.326
	-3.610.750
	-1,81%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	181.965.780
	214.923.979
	32.958.199
	18,11%

	REGISTRO                                    
	54.167.617
	47.738.843
	-6.428.775
	-11,87%

	RIBEIRAO PRETO                              
	95.043.119
	152.284.826
	57.241.707
	60,23%

	SANTOS                                      
	139.381.744
	189.314.270
	49.932.527
	35,82%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	236.306.181
	322.388.228
	86.082.047
	36,43%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	180.423.004
	285.561.573
	105.138.568
	58,27%

	SOROCABA                                    
	390.186.196
	582.275.755
	192.089.560
	49,23%

	INVESTIMENTOS TOTAIS
	10.289.699.069
	12.641.410.031
	2.351.710.962
	22,86%


O governo do Estado de São Paulo publicou o relatório das metas previstas e realizadas no ano de 2010. As metas informam quantas escolas seriam construídas, quantos km de rodovias, quantos policias estariam na rua para garantir a segurança ao cidadão, dentre outros.

Em 2010, o governo esperava arrecadar R$ 140 bilhões e arrecadou o valor de R$ 149 bilhões, ou seja, 9 bilhões a mais do que se previa.Com isto o cidadão comum imagina que o governo estadual conseguiu realizar mais obras e serviços. Infelizmente, não é o que se observa no relatório publicado. Além do mais, em todo o PPA 2008/2011, o governador José Serra deixou de cumprir mais de 53% das metas propostas, mostrando o descalabro do sistema orçamentário paulista.

O governo do estado previu 74 ações com meta zero, que foram posteriormente executadas, o que na prática representa um truque que aumenta em 95 o número que ações realizadas. Mesmo assim, destacamos que 295 ações não alcançaram a meta, representando 36%.

Em várias ações que não foram cumpridas o governo alegou falta de recursos, mas o mesmo não ocorreu, visto ter ocorrido a arrecadação de R$ 9 bilhões acima do previsto.

Neste caso, o não cumprimento de metas reflete a falta de prioridade naquela área da administração e sérios problemas de gestão.

Resumo metas para 2010.

	Situação
	Número de ações
	Percentual

	Metas não alcançadas
	295
	35,93%

	Metas alcançadas
	141
	17,17%

	Metas superadas
	311
	37,88%

	Metas superadas, mas com previsto igual a 0
	74
	9,01%

	Total
	821
	100,00%


Entre as ações que não alcançaram as metas previstas, destacamos:

Educação: Pretendia-se construir 896 salas de aula, mas só foram erguidas 398 (-56%); pretendia-se melhorar ou substituir 1925 salas de aula ou prédio e somente foram realizados 420 (-77%). Na secretaria de ensino superior se planeja criar 850 vagas nas universidades, mas só foram criadas 75 (-91%). Já na universidade virtual se previa ter matriculado 53 mil alunos, mas só estavam nesta condição 696 (-99%).

Saúde: O governo do estado pretendia produzir 2,6 bilhões de medicamentos, mas só foram fabricados 1,6 bilhão (-37%). No Hospital das Clínicas várias metas não foram realizadas, tais como:  não foram realizadas 7,6 mil metros quadrados de obras (-91%); deixaram de ser realizados 992 mil atendimentos  médico, ambulatorial e hospitalar. Na rede pública de saúde 4,3 milhões de atendimentos médicos não foram realizados (-33%). Já na rede terceirizada por meio das Organizações Sociais, se atendeu 126 mil atendimentos a mais. Deste modo, o governo paulista atende menos e quando o faz é preferencialmente pelo serviço terceirizado.

Segurança Pública: Na polícia civil, o número de inquéritos apurados foi 17 mil (-5%) abaixo da metas e na militar o números de policiais militares envolvidos na defesa do cidadão foi 2,5 mil a menos que o previsto (-3,5%). 

Trabalho: O governo do Estado pretendia qualificar 90 mil trabalhadores, mas só 37 mil foram atendidos (-59%). Mais de 1,8 mil jovens não receberam bolsa do programa jovem cidadão-meu primeiro emprego (-12%).

Habitação: O governo paulista deixou de conceder a mais de 4 mil famílias o subsídio para compra de casa. Das 494 unidades a serem entregues para moradores de cortiço, nenhuma foi entregue. O governo iria construir 28 mil novas moradias, mas somente 10,7 mil foram entregues (-61%).

Transportes Metropolitano:  houve atraso nas metas de modernização de várias linhas da CPTM, como a linha A - Luz – Jundiaí (-43%), linha B - Júlio Prestes - Amador Bueno  (-29%), linha F - Brás - Calmon Viana (-51%), além disto o número de passageiros transportados foi quase 23 milhões a menos que a meta projetada. Já no metrô destaco que a meta de adaptação para acessibilidade não foi atingida em 23%. As ações para modernização da  linha 1(azul)  foi 39% abaixo da meta, o mesmo ocorre na linha 3(vermelha),11% abaixo do previsto.Já nas obras do metrô destaco: a fase II da linha 4, com 53% a menos que o previsto, implantação do ramal vila prudente – oratório (-87%) e a linha 5 com 89% menor que a meta estipulada.

O metrô reduziu a sua meta de atendimento em 15,7 milhões de passageiros que recebem subsídio para tomaram o metrô de graça, especialmente para idosos e desempregados, e mais 596 mil estudantes. 

Administração Penitenciária: O governo do estado pretendia abrir 12.800 vagas novas no sistema prisional, mas só conseguiu realizar 2584 (-80%).Chamamos a atenção que não se atingiu em 1,7 milhões o  número de diárias de alimentação para os presos. O número de servidores reciclados foi quase 2,5 mil 9-13%) abaixo da meta prevista.

Desenvolvimento: O governo paulista pretendia fomentar e apoiar arranjos produtivos locais, se previa 10 ações de fomento mas só fez  4. 

Considerações Finais:
Por todo o exposto, entendemos ser de fundamental importância que o Governo do Estado de São Paulo paute suas ações relativas à execução do orçamento nos princípios da legalidade, da transparência e da correta utilização dos recursos vinculados previstos na Constituição Federal. 

Os graves problemas apontados na área da Educação, especialmente na FDE, tanto no quesito irregularidades da execução orçamentária quanto no quesito não cumprimento de normas legais da Educação, por si só, já seriam suficientes para a reprovação das contas. 

Além disto, como sempre se observa e já foi confirmado por auditoria do DENASUS, os gastos  com a saúde foram R$ 320 milhões abaixo do percentual mínimo constitucional. Chamamos atenção também para o estado falimentar dos Hospitais geridos por Organizações Sociais, onde o rombo chega a mais de 170 milhões.

Isso sem falar nas irregularidades verificadas na gestão do Hospital Geral de Vila  Nova Cachoeirinha que não podem ser ignoradas por esta Comissão. Certo é que existem limites legais à atuação dos gestores públicos, aditamentos contratuais não podem superar os percentuais impostos pela Lei Geral de Licitações, pagamentos só podem ser    realizados mediante o serviço efetivamente realizado, reserva prévia dos recursos orçamentários correspondentes aos serviços contratados, a pratica dessas ações leva a uma consequência, a rejeição das contas do exercício de 2010.  

Por todas as razões expostas, nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação do PDL 13, de 2011, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, referente à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador José Serra e Alberto Goldman – em exercício, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2010, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

a) Luiz Moura                


